
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000428-10.2014.815.0321.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Santa Luzia.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Lucileide Assis de Souza.
ADVOGADO: Fileno de Medeiros Martins.
APELADO: Prefeita do Município de São José do Sabugi.
ADVOGADO: Stênio José de Lima.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SÃO JOSÉ 
DE SABUGI/PB.  AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO ALEGADO 
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  DENEGAÇÃO  DA  SEGURANÇA. 
APELAÇÃO.  PRELIMINAR DE INÉPCIA  DA INICIAL.  INDICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA E DA PESSOA JURÍDICA QUE ESTA INTEGRA. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  INSUFICIÊNCIA  DO  ACERVO  PROBATÓRIO. 
DESCABIMENTO  DO  EFEITO  MATERIAL  DA REVELIA  EM  SEDE  DE 
MANDADO  DE  SEGURANÇA. EXISTÊNCIA  DE  VAGA  EM  ABERTO, 
CRIADA POR LEI,  NÃO COMPROVADA. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA  DA  OCORRÊNCIA  DAS  CONTRAÇÕES  TEMPORÁRIAS 
DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. DESPROVIMENTO.

1.  Se  o  impetrante,  na  petição  inicial  de  mandado  de  segurança,  aponta  como 
autoridade  coatora  o  chefe  do  Poder  Executivo  Municipal  e  indica  qual  é  o 
Município que ele chefia, considera-se observado o art. 6.º da Lei 12.016/2009, que 
exige a indicação da pessoa jurídica que a autoridade integra.

2. A exordial deve vir instruída com as provas do alegado direito líquido e certo, não 
cabendo a incidência do efeito material da revelia no rito do mandado de segurança.

3. A tese da preterição de candidato aprovado fora das vagas previstas em edital de 
concurso,  para  fins  de  nomeação  imediata  em  razão  de  supostas  contratações 
precárias, há de vir esteada por substrato probatório que demonstre, além de sua 
ocorrência, o momento em que foram implementadas, após a homologação e antes 
do escoamento do prazo de validade do certame, evidenciando-se,  ainda,  que há 
vaga, criada por lei, em aberto, após as pretéritas nomeações.

VISTO, relatado  e  discutido  o  procedimento  referente  à  APELAÇÃO 
CÍVEL  N.º  0000428-10.2014.815.0321,  em que  figuram como partes  Lucileide 
Assis de Souza e a .Prefeita do Município de São José do Sabugi.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Egrégia Quarta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  acompanhando o 
Relator, conhecer da Apelação para rejeitar a preliminar, e no mérito, negar-lhe 
provimento.

VOTO.

Lucileide Assis de Souza, nos autos do Mandado de Segurança por ela 



interposto contra ato omissivo atribuído à Prefeita do Município de São José do 
Sabugi, interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da 
Comarca de Santa Luzia,  f.  45,  que denegou a segurança,  no sentido que fosse 
determinada a nomeação da Impetrante, ao fundamento de que não há prova pré-
constituída de que ela foi preterida no provimento dos cargos vagos.

Em  suas  razões,  f.  48/65,  sustentou  que  os  documentos  encartados 
comprovam sua inscrição e classificação no concurso, que os relatórios do Sagres, 
do  Tribunal  de  Contas  deste  Estado,  demonstram  as  contratações  precárias  de 
servidores e que o Município foi revel, não se desincumbindo do ônus de provar 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do seu direito.

Reiterou os fundamentos da Inicial e acostou o edital do concurso público, 
requerendo, ao final, a reforma da Sentença para que seja concedida a segurança.

Contrarrazoando,  f.  89/95,  a  Prefeita  do Município  arguiu  a  inépcia  da 
Inicial, por não conter a indicação da pessoa jurídica que ela integra, e, no mérito, 
alegou que a Impetrante não se classificou dentro do número de vagas previsto no 
edital  de  abertura  e  que  estas  foram  preenchidas  pelos  primeiros  colocados, 
requerendo o desprovimento do Recurso.

A Procuradoria de Justiça, f. 107/110, por considerar que a Impetrante não 
provou documentalmente suas alegações, pugnou pelo desprovimento do Apelo.

É o relatório.

O Recurso é tempestivo, f. 85, e dispensado de preparo, por ser a Apelante 
beneficiária da gratuidade judiciária, f. 37, pelo que,  estando  presentes os  demais 
requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A Inicial atribui a autoria do ato omissivo supostamente ilegal à Prefeita do 
Município de São José de Sabugi, o que, por si só, informa a autoridade coatora e a 
pessoa  jurídica que esta  integra,  estando devidamente  observada a  exigência do 
caput do art. 6.º da Lei n.º 12.016/20091, pelo que rejeito a preliminar de inépcia.

Passo ao mérito.

A  Apelante alegou,  na  Exordial,  que  se  submeteu  a  concurso  público 
realizado pelo Município de São José do Sabugi para o cargo de Artífice e pediu sua 
imediata  nomeação,  ao argumento de que  existem inúmeros  contratados a  título 
precário desempenhando as funções daquele cargo.

A Inicial não foi instruída satisfatoriamente com provas dessas alegações.

O  Cartão  de  Confirmação  de  Inscrição,  f.  27,  embora  indique  que  a 
Apelante se inscreveu em um concurso público daquele Município, não informa a 
que certame se refere, e o rol de classificados constante às f. 28 sequer contém a 
informação de que se trata de um resultado de concurso público.

1 Art. 6.º A petição inicial, que deverá preencher os requisitos estabelecidos pela lei processual, será 
apresentada  em  2  (duas)  vias  com  os  documentos  que  instruírem  a  primeira  reproduzidos  na 
segunda e indicará, além da autoridade coatora, a pessoa jurídica que esta integra, à qual se acha  
vinculada ou da qual exerce atribuições. 



Outrossim, os relatórios do Sagres,  f.  29 e 31/35,  atestam a existência de 
apenas  dois  servidores  efetivos  no  cargo  de  artífice,  ao  passo  que  a  Apelante, 
segundo consta na Inicial, restou classificada na décima posição.

Embora a Autoridade Coatora não tenha apresentado suas informações, não 
há que se falar no efeito material da revelia em mandado de segurança, porquanto, 
além de as informações não terem natureza de contestação, a exordial do writ deve 
estar instruída com provas inequívocas do alegado direito líquido e certo.

Ademais,  a  Impetrante  não  comprovou  pressuposto  indispensável  à 
configuração do direito defendido, qual seja, a existência de vaga em aberto, criada 
por lei, referente ao cargo público concorrido, após as prévias nomeações.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  rejeitada  a  preliminar,  nego-lhe 
provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de agosto de 2015, 
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Procuradora de Justiça Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


